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	Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

Av. Pedro Álvares Cabral, 201 – Ibirapuera – São Paulo – SP – 04097-900

Palácio 9 de Julho



São Paulo, 5 de janeiro de 2015
RGL nº 3940/2011
Of. nº 35/2015
Senhor Governador

Cumpre-me levar ao conhecimento de Vossa Excelência que na 186ª Sessão Ordinária, realizada em 18 de dezembro último, a Assembleia Legislativa apreciou o veto total, oposto nos termos da Mensagem A-nº 159/2011, de 29 de dezembro de 2011, ao Projeto de lei nº 648, de 2011, e, conforme o incluso Autógrafo nº 29.659/V, ora remetido para efeito do disposto no artigo 28, §7º, da Constituição do Estado, manteve parcialmente o veto quanto aos seguintes destaques:

· a expressão “compromete sua qualidade de vida e pode causar-lhes deficiências, sendo tal número definido como menos de 1 (uma) em cada 2.000 (duas mil) pessoas”, constante do “caput” do artigo 2º;

· a expressão “promulgada por meio do Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009”, constante do “caput” do artigo 3º;

· a expressão “devidamente cadastrados no Sistema Único de Saúde (SUS)”, constante do “caput” do artigo 4º;

· as expressões “prescrever” e “adequar e acompanhar”, constantes do inciso V do artigo 5º;

· a expressão “cadastrado no Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS)”, constante do inciso VII do artigo 5º;

· o parágrafo único do artigo 5º;

· o parágrafo único do artigo 6º;

· as expressões “com títulos de especialização em ortopedia, endocrinologia, reumatologia, pediatria, clínica médica, neurologia e genética, reconhecidos pela respectiva Sociedade ou com residência médica reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), com experiência profissional em tratamento de doenças raras” e “composta por nutricionista, enfermeiro, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, fisiatra, farmacêutico, psicólogo, terapeuta ocupacional, pedagogo, cientista social, assistente social e dentista”, constantes, respectivamente, dos incisos I e II do artigo 7º;

· a expressão “médico”, constante do parágrafo único do artigo 7º;

· os artigos 8º, 9º e 10;

· a expressão “no prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação”, constante do “caput” do artigo 13.

A referida propositura, de iniciativa do Deputado Edinho Silva, dispõe sobre a Política de Tratamento de Doenças Raras no Estado.
Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

SAMUEL MOREIRA

PRESIDENTE

A Sua Excelência

O Senhor Doutor GERALDO ALCKMIN

Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Ssc5/
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